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1. ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA PEDAGÓGICA 

 

Denominação: Pós-Graduação Lato Sensu em Regimes Próprios de 

Previdência Social - RPPS 

 

Objetivo: Qualificar os mais diversos profissionais (servidores públicos, 

advogados, administradores, magistrados, procuradores, contadores, atuários) 

para compreenderem em profundidade a organização do sistema dos Regimes 

Próprios de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos federais, 

estaduais, distritais ou municipais.  

 

Número de Vagas: 150 por turma. 

 

Modalidade: Educação à Distância - EaD. 

 

Regime de Integralização Curricular: por módulos. 

 

Carga Horária: 360 horas. 

 

Duração prevista: 12 meses. 

 

Data Prevista para início: 22 de junho de 2026. 

 

Horário e dia das aulas: Aulas síncronas, duas vezes por semana, 

preferencialmente segundas e quartas-feiras, das 19:30 h até às 21h30min, com 

material didático de estudos complementar no ambiente virtual de 

aprendizagem. 

 

Forma de ingresso e requisito: Inscrição e ter diploma de nível superior 

reconhecido pelo MEC. 
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2. CONCEPÇÃO DO CURSO 

 

A Previdência Social pública brasileira se subdivide em: o Regime Geral 

de Previdência Social (RGPS) e os Regimes Próprios de Previdência Social 

(RPPS) dos servidores públicos. Enquanto o RGPS se destina ao seguro social 

dos trabalhadores da iniciativa privada, os RPPS protegem os servidores da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios que os tenham estruturado. 

Neste curso serão tratados os Regimes Próprios de Previdência Social 

dos servidores públicos federais, estaduais, distritais e municipais (RPPS). Os 

RPPS são de direito público, no caso, regulados pelo art. 40 da Constituição e 

regidos pelo regime atuarial da repartição simples, enfrenta os desafios do 

crescente passivo atuarial, um cenário de restrições nas finanças públicas, e a 

diminuição do quadro de servidores com as aposentadorias e o avanço da 

transformação digital. A regulação do sistema se encontra na legislação federal 

nos termos da Lei nº 9.717 (Brasil, 1998) e na regulamentação realizada pelo 

Ministério da Previdência Social. 

A pós-graduação oferecida pela Faculdade Anasps em Previdência 

Social do Servidor Público foi estruturada a fim de preencher a lacuna de 

especialização com ênfase na preparação adequada para atuação profissional. 

O curso objetiva apresentar o conteúdo de forma profunda e específica 

para preparação e atuação no mercado de trabalho, advocacia previdenciária, 

áreas de assessoramento e consultoria, gestão previdenciária e exercício do 

magistério. O curso foi concebido para funcionar como um caminho seguro, que 

habilite o discente a manejar profissionalmente na seara de previdência do setor 

público.  

O conteúdo oferecido destaca não apenas a formação acadêmica, mas, 

principalmente, o exercício prático do conhecimento em Regimes Próprios de 

Previdência Social. Assim, a pós-graduação ofertada pela Faculdade Anasps 

abrange a finalidade de capacitar o discente para obtenção da certificação 

exigida pelo Estado para gerir esses regimes de Previdência Social.  

3. JUSTIFICATIVA DA OFERTA DO CURSO  

 

Por força da dinâmica demográfica e dos desafios relacionados ao 
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equilíbrio das contas públicas, a sustentabilidade dos regimes previdenciários, 

torna-se importante estudar, discutir e debater discursivamente a teoria e a 

prática de Previdência Social que protegem os trabalhadores do setor público.  

A pós-graduação em Regimes Próprios Previdência Social (RPPS), para 

além do conhecimento, visa facultar um desenvolvimento dos profissionais para 

atuarem como líderes no segmento público em relação à Previdência Social. 

A pós-graduação em Previdência dos Regimes Próprios de Previdência 

Social dos servidores interessa não apenas aos graduados em Direito, mas aos 

dirigentes de entidades públicas, contadores, atuários, administradores, 

gestores públicos e privados, gestores de investimento, e demais profissionais 

das entidades públicas, privadas e do terceiro setor, que devem passar por 

certificação regulada pelo Estado para poderem ser habilitados ao exercício 

profissional. 

O curso apresenta-se como instrumento para melhorar a qualidade do 

conhecimento do conteúdo teórico e prático sobre o regime constitucional, legal 

e regulamentar da Previdência dos RPPS.  

O conhecimento e o network do ambiente da Pós-graduação em 

Previdência Social do Servidor Público permitirá ao profissional conduzir as 

discussões sobre a formulação, planejamento e monitoramento das políticas 

públicas na área previdenciária do RPPS. 

Assim, diante da responsabilidade que se eleva para a gestão eficiente 

dos Regimes Próprios de Previdência Social, a presente Pós-graduação se 

justifica perante a sociedade e perante os profissionais da área de Previdência, 

Administração, Direito, Ciências Contábeis, Atuária e áreas afins. 

4. OBJETIVOS DO CURSO 

 

4.1 Objetivo Geral 

● Desenvolver no pós-graduando a preparação adequada sobre os 

conteúdos teóricos e práticos relacionados aos Regimes Próprios de 

Previdência Social (RPPS). 
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4.2 Objetivos Específicos 

● Compreender o significado social e econômico dos Regimes Próprios de 

Previdência Social (RPPS). 

● Estudar os diversos regimes previdenciários, com ênfase no RPPS. 

●  Prover os pós-graduandos de um conhecimento abrangente, 

interdisciplinar, ao mesmo tempo que específico, dos estudos 

relacionados à Gestão, ao Direito e aos Regimes Previdenciários do setor 

público, sob a perspectiva doutrinária, legislativa e prática, para, 

posteriormente, apresentar a conexão com a Previdência Social do 

servidor público. 

● Contextualizar a Previdência Social dos servidores públicos no ambiente 

social brasileiro e seu contexto histórico de surgimento e consolidação no 

Brasil. 

● Conciliar o conteúdo da gestão da previdência do servidor público com os 

conteúdos das demais áreas do conhecimento, especialmente o direito 

constitucional, direito civil, trabalhista e tributário.   

● Propiciar o conhecimento prático exigido pelos Regimes Próprios de 

Previdência Social de entes públicos. 

● Desenvolver habilidades necessárias ao domínio de casos práticos para 

argumentação perante o serviço público, o Ministério Público, o Tribunal 

de Contas da União e dos Estados, a Advocacia-Geral da União e o Poder 

Judiciário; 

● Formar líderes na área de Previdência Social do setor público. 

5. PÚBLICO-ALVO 

 

O Curso não possui pré-requisito em áreas de atuação específicas, já que 

valoriza a diversidade de experiências e especialidades, sendo dirigido 

especificamente a uma extensa gama de profissionais que atuam na área 

previdenciária.  

Assim, o curso se destina a gestores de RPPS, Advogados, Advogados 

Públicos, membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria 

Pública, operadores do Direito em geral, Administradores, Gestores Públicos, 

Contadores, Atuários e Profissionais e estudantes com nível de escolaridade 
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superior e servidores públicos que tenham interesse na carreira e na atualização 

sobre o tema previdenciário, a aquisição de prática sobre a disciplina, a atuação 

prática nos diversos setores da sociedade e, ainda, à docência superior, visando 

uma formação completa nas temáticas propostas pelas disciplinas do curso.  

6. FORMA DE INGRESSO 

 

● Pré-requisitos: Apresentar comprovante de conclusão de Curso Superior 

e cópia de documentos pessoais.  

● Critérios de seleção: inscrição. 

7. DIFERENCIAIS 

 

A Faculdade Anasps tem como fundadora a Associação Nacional dos 

Servidores Públicos, da Previdência e Seguridade Social – Anasps, entidade 

fundada em 1992, com representação nas 27 (vinte e sete) unidades da 

Federação, contando com mais de 50.000 associados distribuídos em mais de 

1.700 locais de trabalho, sendo a primeira entidade associativa a criar uma 

faculdade na área de Gestão Pública, com ênfase em Previdência Social. 

A pós-graduação em Regimes Próprios de Previdência Social almeja a 

formação de líderes e formadores de opinião na esfera do planejamento, 

execução e monitoramento da política pública de Previdência Social dos 

servidores públicos federais, estaduais, distritais e municipais. 

Corpo docente formado em sua maioria por Doutores e Mestres com vasta 

experiência dentro de funções no setor público e na advocacia privada, com 

relevantes atuações no âmbito nacional em prol do direito previdenciário. 

Essa convivência com a realidade diária das lides previdenciárias confere 

credibilidade para que essa instituição ofereça cursos pautados em experiências 

e vivências dos professores que atuam ou já atuaram em matéria previdenciária, 

como gestores e formuladores das principais normas relacionadas à matéria 

previdenciária. 

Aulas ao vivo de forma síncrona, possibilidade de interação com os 

professores e colegas através de um moderno ambiente virtual de 

aprendizagem. 



 

9 
 

 

8. METODOLOGIA 

 

Aulas expositivas serão ministradas exclusivamente na modalidade EaD, 

no ambiente virtual de aprendizagem, com assuntos atuais e abordagens críticas 

das teorias e práticas referentes ao direito previdenciário. O material didático e 

o ambiente interativo servem como auxílio no acompanhamento das aulas, de 

forma prática e sistemática, com exercícios de reflexão, vivências através de 

atividades práticas, tais como: estudos de caso e simulações. Serão realizadas 

atividades avaliativas individuais e em grupo, estudos de casos e apresentação 

de trabalhos. 

Cada disciplina possui carga horária de 36 horas, distribuídas em 5 

encontros síncronos de 2 horas (10 horas síncronas - ao vivo, por disciplina), 

realizadas duas vezes na semana, das 19h30min às 21h30min, 

complementadas por 26 horas de atividades assíncronas (leituras dirigidas, 

estudos de caso, exercícios, fóruns de discussão, seminários e elaboração de 

trabalhos). 

Após serem ministradas, ficarão disponíveis em até 48 horas no ambiente 

virtual de aprendizagem. O aluno terá acesso às aulas do curso até a conclusão 

do mesmo. 

O curso conta com a presença de Coordenadores Acadêmicos cuja 

responsabilidade consiste no acompanhamento e na orientação sistemática aos 

alunos. Além disso, contará com mediação pedagógica síncrona e assíncrona, 

objetivando aproximar os alunos do corpo docente e da estrutura da instituição. 

9. AVALIAÇÃO 

 

Para a obtenção título de especialista lato sensu, o aluno deverá 

apresentar aproveitamento igual ou superior a 70% em todos os módulos do 

curso. 

Ao final de cada módulo o aluno terá uma avaliação para mensurar as 

habilidades, competências e o conhecimento trabalhado objetivando promover a 

prática com peso avaliativo. 

 As atividades avaliativas poderão ser individuais e em grupo, estudos de 
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casos e/ou apresentação de trabalhos, conforme alinhamento entre os docentes, 

coordenação e discentes. 

O aluno é aprovado no módulo: 

 Independentemente de exame final, ao obter média de 

aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete);  

 Mediante exame final (recuperação), obtendo média final igual ou 

superior a 6,0 (seis), correspondente à média aritmética, entre a 

nota de aproveitamento final no módulo e a nota do exame final.  

10. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

Módulo 1 – Fundamentos da Seguridade Social   

Disciplinas C/H 

O Sistema de Seguridade Social e as Políticas Públicas 36 h 

Democracia, Federalismo, Cooperação e Gestão Social 36 h 

TOTAL  72 h 
 

Módulo 2 – Introdução à Administração Pública  

Disciplinas C/H 

A Administração Pública Brasileira: Princípios e Estruturação 36 h 

Processo Administrativo Geral e Disciplinar 36 h 

Transformação Digital na Administração Pública 36 h 

TOTAL  108 h 
 

Módulo 3 – Benefícios e Gestão dos RPPS  

Disciplinas C/H 

Benefícios de Aposentadoria e Pensão nos Regimes de 
Previdência do Servidor Público 

36 h 

Responsabilidade Previdenciária: Boa Governança e Integridade.  36 h 

Supervisão, Licenciamento, Fiscalização e Controle dos RPPS 36 h 

Gestão de Investimentos. 36 h 

Gestão Atuarial e Contábil dos Planos de Previdência dos RPPS 36 h 

TOTAL  180 h 

  
Módulo 4 – Metodologia de Pesquisa  

Disciplinas C/H 

Metodologia da Pesquisa (optativa) 36 h 

TOTAL  36h  

 

TOTAL DO CURSO (horas obrigatórias) 360 h 
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11. EMENTÁRIO1 

 

Módulo 1 – Fundamentos da Seguridade Social (72h) 

DISCIPLINA: O SISTEMA DE SEGURIDADE SOCIAL E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

CARGA HORÁRIA: 36 h/a 

EMENTA 

A disciplina examina a formação histórica da Seguridade Social e do Direito 

Previdenciário no Brasil e no mundo, com ênfase nos fundamentos constitucionais do 

sistema protetivo e na sua articulação como política pública. Compreende o estudo das 

reformas previdenciárias e do estágio atual de proteção oferecido pelo Regime Geral de 

Previdência Social e pelos Regimes Próprios, dos princípios constitucionais aplicados à 

Seguridade Social, do direito à saúde, à assistência social e à previdência social, bem 

como dos ciclos de planejamento, execução, monitoramento e controle das políticas 

públicas de seguridade. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 01: Breve apanhado histórico da Seguridade e da Previdência Social no Brasil e 

no mundo. Reformas previdenciárias e o atual estágio de proteção oferecido pelo RGPS 

e pelos RPPS. 

AULA 02: Desafios contemporâneos de proteção previdenciária: novas tecnologias, 

novos segurados e novos cenários laborais para o século XXI. 

AULA 03: Os princípios constitucionais aplicados à Seguridade Social. O direito à Saúde, 

à Assistência Social e à Previdência Social no Brasil. 

AULA 04: A eficiência no gasto público e a qualidade das políticas de Seguridade Social. 

Responsabilidade do ente federativo em caso de extinção de RPPS. 

AULA 05: Discussões internacionais sobre modelos de proteção previdenciária. 

BIBLIOGRAFIA 

Básica: 

AMADO, F.; MERCÊS, L. Manual do RPPS. Regime Próprio de Previdência Social. São 

Paulo: Editora JusPodium, 2024. 

BERWANGER, Jane Lucia Wilhelm. Segurado especial-novas teses e discussões. 4 

ed., rev., e atual., Curitiba: Juruá, 2022. 

BRASIL. MINISTÉRIO DA FAZENDA. Regimes Previdenciários e Situação Atuarial. 

(Coleção Previdência Social). Brasília: MF, SPREV, 2018. 

DARTORA, C.M; FOLMANN, M. (Coord). Direito Previdenciário – Temas atuais. 

Curitiba: Juruá, 2006. 

FERNANDES, A. P.; DANELON, A. L.; SANTOS, R.C.; EINSFELD, V. B.S. E-Book 

                                                           
1 As ementas, bibliografia e o corpo docente poderão sofrer alterações, previamente 

comunicadas aos alunos. 
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Direito Previdenciário em Debate. Belo Horizonte: IEPREV Editora, 2021. 

VIEIRA, L. H. Regimes Próprios: aspectos relevantes. São Bernardo do Campo: 

ABIPEM, 2019. 

AFONSO, J. R. Uma História da Lei Brasileira de Responsabilidade Fiscal. Revista 

Direito Público, v. 13, 2016. 

CRUZ, C. F.; AFONSO, L. E. Gestão Fiscal e pilares da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

evidências em grandes municípios. Revista de Administração Pública – RAP, v. 52, n. 1, 

2018. 

LEITE, F. D. Direito Financeiro Estratégico. São Paulo: Editora D’PLÁCIDO, 2022. 

 

Complementar: 

MARTINEZ, Wladimir Novaes. 100 anos de Previdência Social – evolução legislativa da 

proteção Previdenciária no Brasil. Curitiba: Juruá, 2023. 

PEREIRA, T. A. A. Noções de Regime Próprio de Previdência Social. Curitiba: Appris 

Editora, 2021. 

SALES, Jobson de Paiva Silveira; VESELY, Thiago Andrigo. Uma breve história da 

Previdência Social: de Bismark às iniquidades de gênero em previdência, combate à 

COVID-19 e inclusão (exclusão?) previdenciária dos trabalhadores de aplicativos. 

[S.N.], [S.L.], 2022. 

SILVA, Michelle de Paula Resende; LIMA, Fábio Lucas de Albuquerque. O princípio da 

eficiência na gestão pública brasileira: uma análise de suas contribuições nos serviços 

destinados à sociedade. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e 

Educação, v. 9, n. 4, 2023. 

  

DISCIPLINA: DEMOCRACIA, FEDERALISMO, COOPERAÇÃO E GESTÃO SOCIAL 

CARGA HORÁRIA: 36 h/a 

EMENTA 

A disciplina examina os fundamentos teóricos do Estado Democrático de Direito e suas 

implicações para a organização da Seguridade Social nas três esferas da Federação. 

Compreende o estudo das formas de Estado e de governo, do Estado unitário e do 

Estado federativo, da democracia representativa e participativa, das relações entre 

Estado, Sociedade e Mercado em sociedades complexas, e das expectativas sociais que 

conformam a gestão social. Analisa o constitucionalismo democrático, o pluralismo 

jurídico, as relações intergovernamentais e interinstitucionais de cooperação federativa, 

os mecanismos de resolução de conflitos no direito brasileiro e as noções de 

argumentação jurídica aplicáveis à construção de consensos na esfera pública 

previdenciária. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
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AULA 01: Relações entre Estado, Sociedade e Mercado. As sociedades complexas e as 

expectativas sociais. Representação social na democracia brasileira. 

AULA 02: Noções de Estado, Direito e Território. Formas de Estado e formas de governo. 

Centralização e descentralização política. Estado unitário e Estado federativo. 

AULA 03: Constitucionalismo democrático. Pluralismo jurídico. Democracia 

representativa e democracia participativa. 

AULA 04: Federalismo e relações intergovernamentais. Cooperação federativa. 

Participação e gestão social nas três esferas da Federação. 

AULA 05: Noções de argumentação jurídica. Relações interinstitucionais para resolução 

de conflitos no direito brasileiro. Construção de consensos na esfera pública 

previdenciária. 

BIBLIOGRAFIA 

Básica: 

ANASTASIA, Fátima. Federação e relações intergovernamentais. In: Sistema Político 

Brasileiro: Uma Introdução, 3ª ed. Rio de Janeiro: Fundação Konrad Adenauer, pp. 

143-156, 2015. 

AVRITZER, Leonardo; MARONA, Marjorie Corrêa. A tensão entre soberania e 

instituições de controle na democracia brasileira. DADOS – Revista de Ciências 

Sociais, v. 60, n. 2, p. 359-393, 2017. 

DALSASSO, Frank Willian Rodrigues de Souza; VIEIRA, Marli Terezinha. Os Desafios 

do Acesso à Justiça Aplicáveis ao Idoso sob a Ótica do Dever de Eficácia das Políticas 

Públicas. Revista Humanidades e Inovação, v. 9, n. 21, 2022. 

MIGUEL, Luis Felipe. Resgatar a participação: democracia participativa e 

representação política no debate contemporâneo. Lua Nova, núm. 100, janeiro-abril, 

2017. 

REIS, Bruno Pinheiro Wanderley. Modernização, Mercado e Democracia. Política e 

Economia em Sociedades Complexas. Rio Grande do Sul: UFRGS EDITORA, 2020. 

Complementar: 

TENÓRIO, Fernando Guilherme. A trajetória do Programa de Estudos em Gestão 

Social (Pegs). Revista de Administração Pública – RAP, v. 40, n. 6, 2006. 

AVRITZER, Leonardo; MARONA, Marjorie Corrêa. Judicialização da política no Brasil: 

ver além do constitucionalismo liberal para ver melhor. Revista Brasileira de Ciência 

Política, n. 15, 2014. 

JARAMILLO, Leonardo García; JARAMILLO, Julia Inés Palacio. Participación ciudadana 

en procesos de gobernanza regulatoria local. Análisis de la construcción normativa en la 

Alcaldía de Medellín (Colombia) (2017-2018). Revista Derecho del Estado, n. 51, pp 103-

135, 2022. 
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Módulo 2 – Introdução à Administração Pública (108h) 

DISCIPLINA: A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA: PRINCÍPIOS E 
ESTRUTURAÇÃO 

CARGA HORÁRIA: 36 h/a 

EMENTA 

A disciplina examina a evolução da Administração Pública brasileira, das teorias 

organizacionais clássicas aos paradigmas contemporâneos de gestão pública, com 

ênfase nos princípios e na hermenêutica do Direito Administrativo. Compreende o estudo 

da estrutura organizacional por meio da qual a Administração Pública atua, do 

planejamento e da gestão estratégicos, das noções de Direito Constitucional Financeiro 

e de orçamento público, da contabilidade pública e dos seus principais normativos, bem 

como dos mecanismos de transparência no contexto da Lei de Acesso à Informação e 

da proteção de dados pessoais no serviço público. Analisa os desafios da Administração 

Pública no Brasil e a articulação entre eficiência administrativa, legalidade e 

accountability na gestão previdenciária. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 01: A Administração Pública e as Teorias Organizacionais. Os princípios e a 

hermenêutica de Direito Administrativo. 

AULA 02: A estruturação organizacional da Administração Pública. AULA 03: Proteção 

de dados e LGPD no serviço público. Desafios da gestão pública contemporânea. 

AULA 04: Direito Constitucional Financeiro. Noções gerais de orçamento público. 

AULA 05: Transparência no contexto da Lei de Acesso à Informação. 

BIBLIOGRAFIA 

Básica: 

CAVALCANTE, Pedro. Gestão Pública Contemporânea: Do Movimento Gerencialista ao 

Pós-NPM. Livraria Ipea, Brasília, 2017. 

DI PIETRO, M. S. Z. Direito administrativo. 23. Ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

FILHO. J. dos S. C. Manual de direito administrativo. 28. ed. rev., ampl. e atual. – São 

Paulo: Atlas, 2014. 

MELLO, C.A.B. Curso de Direito Administrativo. 37.ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2024. 

NASCIMENTO, E. R. Gestão Pública. 4.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2020. 

PEREIRA, J. M. Administração Pública – Foco nas Instituições e Ações 

Governamentais. 5.ª ed. São Paulo: Atlas, 2018. 

LEAL, C.I. S. Processo Orçamentário: Quatro Pontos Cardeais. Brasília: Imprensa 

Nacional, 2010. 

PEREIRA JÚNIOR, Jesse Torres e MARÇAL, Thaís Boia. Orçamento público, ajuste 

fiscal e administração consensual. Fórum de Contratação e Gestão Pública – FCGP, 

Belo Horizonte, ano 14, n. 163, p. 41-52, jul. 2015. 
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Complementar: 

GODOY, Arnaldo Sampaio de Moraes. A Advocacia Pública consultiva: natureza, 

fundamentação histórica, alcance e limites dos pareceres da Advocacia-Geral da 

União. Revista da AGU, v. 16, n. 2, p. 15-44, 2017. 

MARTINS, H.F.; MARINI, C. Um guia de Governança para Resultados na 

Administração Pública. Revista do TCU Governança Pública Contemporânea, Artigos, 

maio/ago 2014. 

MOTTA, P. R. de M. O Estado da Arte da Gestão Pública. Revista de Administração de 

Empresas, São Paulo: v. 53, n. 1, 2013. 

REZENDE, F. O orçamento público e o público. Revista Controle, Fortaleza, v. 11, n. 1, 

2013. 

  

DISCIPLINA: PROCESSO ADMINISTRATIVO GERAL E DISCIPLINAR 

CARGA HORÁRIA: 36 h/a 

EMENTA 

A disciplina examina o regime jurídico do processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública brasileira, abrangendo tanto a dimensão geral do direito de 

petição e dos requerimentos perante o poder público quanto a dimensão disciplinar do 

sancionamento de irregularidades funcionais. Compreende o estudo dos princípios do 

processo administrativo, do direito de petição na Constituição Federal, dos ritos e 

especificidades do processo administrativo previdenciário, das modalidades de 

requerimentos no RPPS, dos prazos processuais, da decisão administrativa e dos 

recursos, bem como dos deveres institucionais, das vedações e dos tipos disciplinares 

aplicáveis aos servidores públicos. Analisa o Direito Administrativo Sancionador, as 

espécies e fases do processo administrativo disciplinar, a possibilidade de 

consensualidade por meio do Termo de Ajustamento de Conduta, as repercussões da 

nova LINDB sobre a atuação administrativa e a dicotomia entre jurisdição una e 

contencioso administrativo na proteção previdenciária. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 01: O direito de petição na Constituição Federal. O dever de reconhecer direitos 

da Administração Pública. Os princípios do processo administrativo previdenciário. 

AULA 02: O processo administrativo previdenciário: ritos e especificidades. Modalidades 

de requerimentos no RPPS. Prazos processuais, decisão administrativa e recursos. A 

nova LINDB. 

AULA 03: Da Jurisdição Una ao contencioso administrativo: proteção previdenciária no 

Brasil em face da dicotomia Poder Judiciário versus Tribunais administrativos. 

AULA 04: Introdução ao Direito Administrativo Sancionador. Princípios. Deveres, 

vedações e tipos disciplinares. Responsabilidades e sanções. 

AULA 05: O processo administrativo disciplinar: sujeitos, espécies e fases. 

Consensualidade e o Termo de Ajustamento de Conduta. Legislações especiais com 
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repercussões disciplinares. 

BIBLIOGRAFIA 

Básica: 

BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo administrativo disciplinar. 3. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2012. 

CRETELLA JÚNIOR, José. Prática do processo administrativo. 8. ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2011. 

LIMA, F. L. A. Elementos de Direito Administrativo Disciplinar. Belo Horizonte: Editora 

Fórum, 2024. 

FORTINI, Cristiana. Processo administrativo disciplinar & sindicância. Boletim de 

Direito Administrativo, v. 27, n. 10, p. 1141-1156, out. 2011. 

SAVARIS, José Antônio. Direito Processual previdenciário. 11 ed. Curitiba: Alteridade, 

2023. 

AMADO, F.; MERCÊS, L. Manual do RPPS. Regime Próprio de Previdência Social. 

São Paulo: Editora JusPodium, 2024. 

Complementar: 

FREITAS, Izaías Dantas. A finalidade da pena no processo administrativo disciplinar. 

Boletim de Direito Administrativo, v. 17, n. 8, p. 618-625, ago. 2001. 

GUIMARÃES, Francisco Xavier da Silva. Regime disciplinar do servidor público civil da 

União. Rio de Janeiro: Forense, 1998. 

MEIRA, José de Castro. Processo administrativo. Boletim de Direito Administrativo, v. 

19, n. 3, p. 198-202, mar. 2003. 

PEREIRA DE CASTRO, Carlos Alberto Pereira et al. Prática Processual Previdenciária 

- administrativa e judicial. 15 ed. São Paulo: Forense, 2023. 

SAVARIS, José Antônio; XAVIER, Flávia da Silva. Manual dos recursos nos juizados 

especiais federais. 8 ed. Curitiba: Alteridade, 2022. 
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DISCIPLINA: TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CARGA HORÁRIA: 36 h/a 

EMENTA 

A disciplina examina o impacto das revoluções tecnológicas sobre a Administração 

Pública, com ênfase na transição para o paradigma da Administração Pública 4.0 e nas 

implicações da transformação digital para a gestão da Previdência Social. Compreende 

o estudo das relações entre sociedade, democracia e infocracia, da inteligência artificial 

aplicada ao setor público e seus limites em face dos direitos fundamentais, dos serviços 

digitais ao cidadão, da liderança eletrônica e da gestão estratégica do conhecimento em 

organizações públicas. Analisa os desafios de transparência e proteção de dados no 

contexto da digitalização, o governo digital como instrumento de confiança e inovação 

na relação entre Estado e cidadão, e as transformações nos processos de trabalho e de 

prestação de serviços previdenciários decorrentes das novas tecnologias. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 01: A quarta revolução industrial e a Administração Pública 4.0. Impactos das 

revoluções tecnológicas sobre as relações de trabalho e a gestão pública. 

AULA 02: Sociedade, Democracia e Infocracia. Inteligência artificial aplicada ao setor 

público e seus limites em face dos direitos fundamentais. 

AULA 03: Governo digital: confiança, inovação e serviços digitais ao cidadão. 

Transformação digital na gestão da Previdência Social. 

AULA 04: Liderança eletrônica e gestão estratégica do conhecimento em organizações 

públicas. 

AULA 05: Transparência e proteção de dados no contexto da digitalização. LGPD e os 

desafios da prestação de serviços previdenciários na era das novas tecnologias. 

BIBLIOGRAFIA 

Básica: 

ACEVEDO, M. E. S. La inteligencia artificial en el sector público y su límite respecto de 

los derechos fundamentales. Estudios Constitucionales, v. 20, n. 2, pp. 257-284, 2022. 

CARVALHO, Bruno Borges de. Governo Digital e direito administrativo: entre a 

burocracia, a confiança e a inovação. RDA, Revista de Direito Administrativo, v. 279 n.3, 

2020. 

CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede: do conhecimento à política. In: CASTELLS, 

Manuel; CARDOSO, Gustavo. A sociedade em rede do conhecimento à acção política. 

Imprensa Nacional – Casa da Moeda. Portugal, 2005, p. 17. 

CORDERO, Cristian Román. Inteligencia artificial en la justicia (del juez-robot al 

asistente-robot del juez). Revista de Derecho Público, n. 96, 2022. 

VAN WART, Montgomery; ROMAN, Alexandru; WANG, XiaHu; LIU, Cheol. 

Operationalizing the definition of e-leadership: identifying the elements of e-leadership. 

International Review of Administrative Sciences, v. 85, p. 80-97, 2019. 

SILVA, Michelle de Paula Resende; LIMA, Fábio Lucas de Albuquerque. Inteligência 
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Artificial Aplicada aos Tribunais Superiores brasileiros: Desafios na busca pelo Princípio 

da Eficiência. In: Lima, Fábio Lucas de Albuquerque et al., Direito Administrativo 4.0: 

desafios na Era das novas tecnologias. Deerfield Beach, FL: Pembroke Collins, pp. 47-

70, 2024. 

Complementar: 

CONTRERAS, F.; BAYKAL, E.; ABID, G. E-Leadership and Teleworking in Times of 

COVID-19 and Beyond: What We Know and Where Do We Go. Frontiers Psychology, 

11, 2020. 

LIMA, F. L. A; CLETO, L. D.; MENDES, V. A. M. F; LUCENA, A. S. Governança Pública 

e Transformação digital na Administração Pública Brasileira. In: Direito Atual: Debate e 

Crítica, vol 2, Santo Ângelo: Editora Metrics, 2023, pp. 101-112. 

SOUZA, Cesar Alexandre. A segurança como fator-chave para a cidade inteligente, a 

confiança dos cidadãos e o uso de tecnologias. Revista de Administração Pública, v. 

57, n. 2, 2023. 

TELLO, D. C. V.; LIMA, E. V. D. A administração pública nas sociedades da informação 

e do conhecimento. Revista de Direito Administrativo, v. 262, 2013. 

Módulo 3 – Benefícios e Gestão dos RPPS (180h) 

DISCIPLINA: BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO NOS REGIMES DE 
PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR PÚBLICO 

CARGA HORÁRIA: 36 h/a 

EMENTA 

A disciplina examina o regime jurídico dos benefícios previdenciários no âmbito dos 

Regimes Próprios de Previdência Social, a partir do arcabouço constitucional e 

infraconstitucional vigente após as sucessivas reformas legislativas. Compreende o 

estudo dos segurados e dependentes do RPPS, do direito adquirido e da expectativa de 

direitos, das diversas regras de transição, das modalidades de aposentadoria voluntária, 

compulsória e por incapacidade permanente, das aposentadorias especiais — do 

servidor com deficiência, do servidor policial, do servidor exposto a agentes nocivos, do 

magistrado, do parlamentar e do professor —, da inatividade dos militares, da pensão 

por morte, do abono de permanência e do reajuste dos benefícios. Analisa a contagem 

recíproca de tempo de contribuição, a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição, 

a compensação financeira entre regimes, a solidariedade no financiamento da 

Seguridade Social, o caráter contributivo do RPPS, as alíquotas e limites de contribuição, 

a base de cálculo, e a aplicação subsidiária do RGPS, propiciando ao aluno domínio 

teórico e prático do manejo dos benefícios nas vias administrativa e judicial. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
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AULA 01: Segurados e dependentes do RPPS. Regimes jurídicos previdenciários. Direito 

adquirido e expectativa de direitos. Regras de transição: fundamentação jurídica e 

evolução legislativa pós-EC nº 103/2019. 

AULA 02: Aposentadoria voluntária, compulsória e por incapacidade permanente. 

Regras de transição para servidores federais, estaduais, distritais e municipais. Cálculo 

e limite dos proventos. 

AULA 03: Aposentadorias especiais: servidor com deficiência, servidor policial, servidor 

exposto a agentes nocivos, magistrados, parlamentares e professor. A inatividade dos 

militares. 

AULA 04: Pensão por morte. Acumulação de pensões. Abono de permanência. Reajuste 

dos benefícios. Contagem recíproca de tempo de contribuição. Certidão de Tempo de 

Contribuição. Compensação financeira entre regimes. 

AULA 05: A solidariedade no financiamento da Seguridade Social. Caráter contributivo 

do RPPS. Alíquotas, limites de contribuição e base de cálculo. Lei nº 9.717/98 e Lei nº 

9.796/99. Aplicação subsidiária do RGPS. 

BIBLIOGRAFIA 

Básica: 

AMADO, F.; MERCÊS, L. Manual do RPPS. Regime Próprio de Previdência Social. São 

Paulo: Editora JusPodium, 2024. 

BRITO DE CAMPOS, Marcelo Barroso Lima. Previdência dos servidores públicos – 

Regime Próprio, Geral e Complementar. 09 ed., rev., e atual. Curitiba: Juruá, 2023. 

LADENTHIN, Adriane Bramante de Castro; CHERULLI, Diego Monteiro. Aposentadoria 

especial no Regime Próprio de Previdência Social. São Paulo: Lujur, 2022. 

QUEIROZ, Vera Maria Correa. CTC – Certidão de Tempo de Contribuição – Análise e 

aplicabilidade. São Paulo: Lujur, 2023. 

RIBEIRO, Maria Helena Carreira Alvim. Manual prático de aposentadoria especial – 

doutrina e prática. 2 ed., rev., e atual. Curitiba: Juruá, 2022. 

SHUSTER, Diego Henrique. Aposentadoria especial e nova previdência – os caminhos 

do direito (processual) previdenciário. 2 ed. Curitiba: Alteridade, 2022. 

DE PAULA, S. F.; TEIXEIRA, G. Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta em 
Substituição à Contribuição sobre a folha de Pagamento: reflexos no orçamento 
previdenciário. Revista ANPPREV de Seguridade Social, v. 1, n. 1, 2024. 

Complementar: 

CHERES, José Eduardo Cardoso; AGNELO, Carolina Reis. A Reforma da Previdência: 

análise do RGPS e do sistema de proteção social dos militares sob a ótica das 

alterações realizadas pela EC nº 103/2019. Revista Eletrônica de Ciências Jurídicas, v. 

11, n. 1, 2021. 

DE JESUS MORETTI, R. A Nova Previdência Social dos Militares Estaduais: primeiras 

impressões em face da EC n. 103/2019 e da Lei Federal n. 13.954/2019. Revista do 

Instituto Brasileiro de Segurança Pública (RIBSP), v. 3, n. 7, p. 63–89, 2020. 

PEREIRA, T. A. A. Noções de Regime Próprio de Previdência Social. Curitiba: Appris 

Editora, 2021. 
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DARTORA, Cleci Maria. Aposentadoria do professor – Aspectos controvertidos – 

Teoria e prática. 5 ed., rev., e atual. Curitiba: Juruá, 2023. 

HORVATH JÚNIOR, Miguel. Direito Previdenciário. 13 ed. São Paulo: Rideel, 2022. 

  

DISCIPLINA: RESPONSABILIDADE PREVIDENCIÁRIA: BOA GOVERNANÇA E 
INTEGRIDADE 

CARGA HORÁRIA: 36 h/a 

EMENTA 

A disciplina examina os fundamentos teóricos e normativos da governança, da ética e 

da integridade aplicados à gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social dos 

servidores públicos, articulando-os com a responsabilidade fiscal e previdenciária dos 

gestores. Compreende o estudo dos conceitos de gestão e governança, do conflito de 

interesses, da gestão de riscos, dos programas de integridade e compliance, dos 

princípios de transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade 

corporativa previstos no Manual do Pró-Gestão RPPS, e da estrutura de governança do 

RPPS — dirigentes da unidade gestora, responsável pela gestão das aplicações, 

conselhos deliberativo e fiscal e comitê de investimentos. Analisa a responsabilidade dos 

gestores públicos à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal, a relação entre eficiência no 

gasto público e sustentabilidade previdenciária, e os aspectos constitucionais da 

cooperação entre a União e os entes federativos em matéria de responsabilidade 

previdenciária. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 01: Gestão e Governança: conceitos. Conflito de interesses. Gestão de riscos. 

Programa de integridade e compliance. 

AULA 02: Governança e seus princípios: transparência, equidade, prestação de contas 

e responsabilidade corporativa. Manual do Pró-Gestão RPPS. 

AULA 03: Estrutura de governança do RPPS e suas atribuições: dirigentes da unidade 

gestora, responsável pela gestão das aplicações dos recursos, conselhos deliberativo e 

fiscal, comitê de investimentos. 

AULA 04: A Lei de Responsabilidade Fiscal e a responsabilidade previdenciária dos 

gestores públicos. Eficiência no gasto público e sustentabilidade previdenciária. 

AULA 05: Aspectos constitucionais da relação entre União e entes federativos em 

matéria previdenciária. Responsabilidade do ente federativo em caso de extinção de 

RPPS. Ética pública e integridade na gestão previdenciária. 

BIBLIOGRAFIA 

Básica: 

MEIRA, José de Castro. Controles da Administração Pública: interno e externo. Boletim 

de Direito Administrativo, v. 12, n. 1, p. 10-15, jan. 1996. 

MEIRA, José de Castro. O agente político como gestor de bens e serviços públicos. 
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Boletim de Direito Administrativo, v. 10, n. 11, p. 682-686, nov. 1994. 

NISIYAMA, E. K.; NAKAMURA, W. T. Diversidade do Conselho de Administração e a 

estrutura de capital. Revista de Administração de Empresas – ERA, v. 58, n. 6, 2018. 

PALUDO, A.V; OLIVEIRA, A. Governança Organizacional Pública e Planejamento 

Estratégico. 2.ª ed. São Paulo: Foco, 2024. 

THIRY-CHERQUES, H.R. Ética para Executivos. 1.ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2008. 

BASTOS, C. R. Curso de Direito Financeiro e de Direito Tributário. 5. ed. São Paulo: 

Editora Saraiva, 1997. 

CORRALO, G. S.; OLIVEIRA, L. M. A. Orçamento Público e as Emendas Parlamentares 
Impositivas em Nível Municipal: Limites e Possibilidades. Revista de Direito Tributário e 
Financeiro, v. 9, n. 1, p. 20-34, 2023. 

Complementar: 

BANCHIO, Pablo Rafael. Gobierno Electrónico para La Transparencia y Buena 

Gobernanza en La Administración Pública. In: Lima, Fábio Lucas de Albuquerque et al., 

Direito Administrativo 4.0: desafios na Era das novas tecnologias. Deerfield Beach, FL: 

Pembroke Collins, pp. 33-46, 2024. 

BALEEIRO, A. Uma Introdução à Ciência das Finanças. 12. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 1978. 

REZENDE, F.; CUNHA, A. Disciplina Fiscal e Qualidade do Gasto Público. Rio de 

Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 2005. 

  

DISCIPLINA: SUPERVISÃO, LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DOS 
RPPS 

CARGA HORÁRIA: 36 h/a 

EMENTA 

A disciplina examina os mecanismos de regulação, supervisão, licenciamento, 

fiscalização e controle exercidos pelo Estado sobre a gestão dos recursos e dos planos 

de benefícios dos Regimes Próprios de Previdência Social. Compreende o estudo da 

transparência pública e do controle social, das competências da Secretaria de 

Previdência, do envio de informações relativas aos RPPS, da emissão do Certificado de 

Regularidade Previdenciária, do Programa de Certificação Institucional e Modernização 

da Gestão (Pró-Gestão RPPS), dos requisitos dos dirigentes e membros dos conselhos 

deliberativo, fiscal e do comitê de investimentos, e do Índice de Situação Previdenciária. 

Analisa as atribuições do conselho fiscal, da auditoria interna, do controle externo 

exercido pelo Ministério Público e pelos Tribunais de Contas nos termos da Lei 

Complementar nº 101/2000, a fiscalização dos RPPS pela Secretaria de Previdência com 

fundamento no art. 40 da Constituição Federal, na Lei nº 9.717/98 e na regulamentação 

infralegal, bem como os desafios de conformidade regulatória dos entes federativos. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
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AULA 01: Regulação e supervisão dos RPPS. Competências da Secretaria de 

Previdência. 

AULA 02: Envio de informações relativas aos RPPS. Emissão do Certificado de 

Regularidade Previdenciária (CRP). Índice de Situação Previdenciária. 

AULA 03: Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos RPPS 

(Pró-Gestão RPPS). 

AULA 04: Requisitos dos dirigentes e membros dos conselhos deliberativo, fiscal e 

comitê de investimentos. 

AULA 05: Controle externo: Ministério Público e Tribunais de Contas (LC nº 101/2000, 

art. 59). Fiscalização dos RPPS: CF/88 art. 40, Lei nº 9.717/98 e regulamentação 

infralegal. Desafios de conformidade regulatória. 

BIBLIOGRAFIA 

Básica: 

AMADO, F.; MERCÊS, L. Manual do RPPS. Regime Próprio de Previdência Social. São 

Paulo: Editora JusPodium, 2024. 

BRASIL. MINISTÉRIO DA FAZENDA. Regimes Previdenciários e Situação Atuarial. 

(Coleção Previdência Social). Brasília: MF, SPREV, 2018. 

DARTORA, C.M; FOLMANN, M. (Coord). Direito Previdenciário – Temas atuais. 

Curitiba: Juruá, 2006. 

FERNANDES, A. P.; DANELON, A. L.; SANTOS, R.C.; EINSFELD, V. B.S. E-Book 

Direito Previdenciário em Debate. Belo Horizonte: IEPREV Editora, 2021. 

PEREIRA, T. A. A. Noções de Regime Próprio de Previdência Social. Curitiba: Appris 

Editora, 2021. 

MELLO, A. C. Sistema Financeiro Nacional e Coordenação Regulatória. São Paulo: 

Editora Almedina, 2024. 

Complementar: 

MEIRA, José de Castro. Controles da Administração Pública: interno e externo. Boletim 

de Direito Administrativo, v. 12, n. 1, p. 10-15, jan. 1996. 

PALUDO, A.V; OLIVEIRA, A. Governança Organizacional Pública e Planejamento 

Estratégico. 2.ª ed. São Paulo: Foco, 2024. 

  

 

 

 

 

 



 

23 
 

 

DISCIPLINA: GESTÃO DE INVESTIMENTOS 

CARGA HORÁRIA: 36 h/a 

EMENTA 

A disciplina examina o regime jurídico e os aspectos técnicos da gestão de investimentos 

nos Regimes Próprios de Previdência Social dos servidores civis, com ênfase na 

regulação emanada do Conselho Monetário Nacional. Compreende o estudo da 

alocação de recursos, da elaboração e execução da Política de Investimentos, dos 

enquadramentos e das vedações, da avaliação e do monitoramento de riscos, dos 

instrumentos de renda fixa e de títulos públicos, dos instrumentos de renda variável, e 

dos processos de negociação, liquidação e custódia. Analisa os desenquadramentos e 

as medidas de regularização, a Resolução CMN nº 4.963/2021 e suas alterações, a 

influência dos níveis de certificação do Pró-Gestão sobre os limites de alocação, e a 

atuação profissional na área de investimentos previdenciários em face dos princípios de 

segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 01: A regulação do Conselho Monetário Nacional. Resolução CMN nº 4.963/2021. 

Alocação de recursos e Política de Investimentos. 

AULA 02: Enquadramentos, vedações e desenquadramentos. Medidas de 

regularização. 

AULA 03: Avaliação e monitoramento de riscos. Influência dos níveis de certificação do 

Pró-Gestão sobre os limites de alocação. 

AULA 04: Instrumentos de renda fixa e títulos públicos. Instrumentos de renda variável. 

AULA 05: Negociação, liquidação e custódia. Princípios de segurança, rentabilidade, 

solvência, liquidez e transparência na gestão de investimentos previdenciários. 

BIBLIOGRAFIA 

Básica: 

BEZERRAO, N.E.S; Melo, M.B. Gestão de Fundos e Previdência. 1.ª ed. Curitiba: 

Intersaberes, 2021. 

BRASIL. MINISTÉRIO DA FAZENDA. Regimes Previdenciários e Situação Atuarial. 

(Coleção Previdência Social). Brasília: MF, SPREV, 2018. 

FERNANDES, F. C.; BOGONI, N.M. Gestão de riscos nos investimentos da previdência 

do funcionalismo público municipal: um estudo com análise Cluster. In: Anais Fipecafi. 

São Paulo. 

FORTUNA, E. Mercado Financeiro: Produtos e Serviços. 21.ª ed. Rio de Janeiro: 

Qualitymark, 2021. 
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Complementar: 

MARTINUSSI, J. P. S.; PIVA, R. F.; NUNES, R. O risco-retorno das carteiras dos RPPS 

e a influência dos aumentos de limites do pró-gestão. Redeca, Revista Eletrônica do 

Departamento de Ciências Contábeis & Departamento de Atuária e Métodos 

Quantitativos, São Paulo, v. 9, p. e57716, 2022. 

SILVA, C. M. da; SILVA, D. M. I.; RODRIGUES, D. de S. S.; RODRIGUES, G. dos S.; 

SOUSA, J. de C. A política de investimentos dos regimes próprios de previdências dos 

servidores públicos: um estudo das aplicações financeiras no fundo previdenciário da 

prefeitura de Belo Horizonte. Brazilian Journal of Development, v. 5, n. 2, p. 1090–

1111, 2019. 

  

DISCIPLINA: GESTÃO ATUARIAL E CONTÁBIL DOS PLANOS DE PREVIDÊNCIA DOS 
RPPS 

CARGA HORÁRIA: 36 h/a 

EMENTA 

A disciplina examina os fundamentos jurídicos e técnicos da gestão atuarial e contábil 

dos planos de benefícios e de custeio dos Regimes Próprios de Previdência Social. 

Compreende o estudo do equilíbrio financeiro e atuarial como princípio constitucional, da 

base cadastral, do plano de custeio, da avaliação atuarial anual, das hipóteses e 

premissas atuariais, do equacionamento do déficit atuarial e dos mecanismos de 

amortização, bem como da gestão contábil do RPPS — plano de contas, registros 

patrimoniais, demonstrativos contábeis obrigatórios e normas de contabilidade aplicadas 

ao setor público. Analisa a conformidade regulatória, a prestação de contas aos órgãos 

de controle, e os desafios de sustentabilidade atuarial e contábil dos regimes diante das 

transformações demográficas e das exigências normativas vigentes. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 01: Equilíbrio financeiro e atuarial: fundamento constitucional. Base cadastral. 

Hipóteses e premissas atuariais. 

AULA 02: Plano de custeio. Avaliação atuarial anual. 

AULA 03: Equacionamento do déficit atuarial. Mecanismos de amortização. 

AULA 04: Gestão contábil do RPPS: plano de contas, registros patrimoniais e 

demonstrativos contábeis obrigatórios. Normas de contabilidade aplicadas ao setor 

público. 

AULA 05: Conformidade regulatória e prestação de contas aos órgãos de controle. 

Desafios de sustentabilidade atuarial e contábil diante das transformações demográficas. 

BIBLIOGRAFIA 

Básica: 

BRASIL. MINISTÉRIO DA FAZENDA. Regimes Previdenciários e Situação Atuarial. 
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(Coleção Previdência Social). Brasília: MF, SPREV, 2018. 

DARTORA, C.M; FOLMANN, M. (Coord). Direito Previdenciário – Temas atuais. 

Curitiba: Juruá, 2006. 

FERNANDES, A. P.; DANELON, A. L.; SANTOS, R.C.; EINSFELD, V. B.S. E-Book 

Direito Previdenciário em Debate. Belo Horizonte: IEPREV Editora, 2021. 

PEREIRA, T. A. A. Noções de Regime Próprio de Previdência Social. Curitiba: Appris 

Editora, 2021. 

 

Complementar: 

PALUDO, A.V; OLIVEIRA, A. Governança Organizacional Pública e Planejamento 

Estratégico. 2.ª ed. São Paulo: Foco, 2024. 

THIRY-CHERQUES, H.R. Ética para Executivos. 1.ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2008. 

 

Módulo 4 – Metodologia de Pesquisa (36h) 

DISCIPLINA: METODOLOGIA DA PESQUISA 

CARGA HORÁRIA: 36 h/a 

EMENTA 

Compreende o estudo dos paradigmas de investigação, dos métodos qualitativos e 

quantitativos, das técnicas de coleta e análise de dados — pesquisa bibliográfica, 

documental, estudo de caso, entrevistas e análise de conteúdo —, da formulação de 

problemas de pesquisa e hipóteses, e da estruturação de projetos e trabalhos 

acadêmicos conforme as normas da ABNT. Analisa os critérios de cientificidade, a ética 

na pesquisa, a redação acadêmica e as exigências formais para a elaboração do 

Trabalho de Conclusão de Curso, orientando o aluno na construção de uma investigação 

rigorosa e metodologicamente fundamentada. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULAS GRAVADAS NA PLATAFORMA 

AULAS DE ORIENTAÇÃO COLETIVA ÀS SEXTA-FEIRAS 

BIBLIOGRAFIA 
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Básica: 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 7. ed. São Paulo: Atlas, 

2022. 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia 

científica. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2022. 

YIN, Robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 5. ed. Porto Alegre: 

Bookman, 2015. 

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2016. 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 24. ed. São Paulo: 

Cortez, 2016. 

Complementar: 

CRESWELL, John W.; CRESWELL, J. David. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, 

quantitativo e misto. 5. ed. Porto Alegre: Penso, 2021. 

FLICK, Uwe. Introdução à pesquisa qualitativa. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2009. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6023:2018 – Referências: 

elaboração. Rio de Janeiro: ABNT, 2018. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10520:2023 – Citações em 

documentos: apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 2023. 

 

12. IDENTIFICAÇÃO DO COORDENADOR DO CURSO 

 

Fábio Lucas de Albuquerque Lima é doutorando em Direito e Políticas 

Públicas no Centro Universitário de Brasília, mestre em Administração Pública 

pela Fundação Getúlio Vargas (Rio de Janeiro) e graduado em Direito pela 

Universidade Federal de Sergipe. Servidor Público Federal desde 1994 e 

vinculado à Advocacia-Geral da União. Atuou na análise jurídica dos RPPS 

quando Coordenador-Geral e Coordenador de Consultoria Jurídica da 

Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social. Atuou na Previdência 

Complementar como Procurador-Chefe Nacional da Previc em duas 

oportunidades (2014-2017 e 2020 a 2023). Autor de livros e artigos científicos.  

 

Tiago Adami Siqueira é Mestre em Direito pelo Programa de Pós-

Graduação da Universidade La Salle. Graduado em Direito. Servidor Público 

Federal vinculado ao Instituto Nacional do Seguro Social, desde 2008. 

Conselheiro do Conselho de Recursos da Previdência Social. Membro do Corpo 

Editorial da Revista ANPPREV de Seguridade Social - RASS. Atuou como 
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Gerente de Agência da Previdência Social por mais de 13 anos. Coordenador do 

curso de Graduação em Gestão Pública da Faculdade Anasps. Coordenador da 

Pós-Graduação em Gestão Pública da Faculdade Anasps e da Pós-Graduação 

em Direito e Processo Previdenciário. Professor convidado de Direito e Processo 

Previdenciário nos cursos de pós-graduação no Brasil. Autor de livros e artigos 

científicos.  

13. CERTIFICAÇÃO FINAL 

 

O Curso atende às exigências da Resolução CONSU FA nº 002/2022 e 

normas do MEC. A Faculdade Anasps expedirá o certificado de conclusão do 

curso de “Especialização em Regimes Próprios de Previdência Social” para 

todos os/as estudantes que concluírem com êxito o curso, mantendo um mínimo 

de frequência de 75% e aproveitamento nas disciplinas de no mínimo 60% (após 

exame/recuperação), além de aprovação no TCC.  

Terá direito ao certificado de “Aperfeiçoamento em Regimes Próprios de 

Previdência Social”, o/a estudante do curso de Especialização que tenha 

concluído todas as disciplinas, porém não apresente o trabalho final (TCC), ou 

tendo apresentado, seja considerado insatisfatório. 

14. CERTIFICAÇÕES INTERMEDIÁRIAS 

 

O Curso fornece 3 (três) Certificações Intermediárias com o objetivo de 

promover maior valorização da trajetória formativa dos alunos e estimular o 

reconhecimento progressivo das competências adquiridas. Assim, este curso foi 

estruturado em módulos temáticos que funcionam como capacitações 

independentes. Ao final de cada módulo, o aluno receberá uma certificação 

específica, correspondente ao conteúdo abordado e às habilidades 

desenvolvidas. 

Essas certificações intermediárias têm caráter técnico e podem ser 

utilizadas como comprovação de qualificação profissional, ampliando as 

possibilidades de atuação no setor público e previdenciário. 

As três certificações intermediárias são:  

1 – Fundamentos da Seguridade e Previdência Social (72h) 
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2 – Gestão Pública e Administração de RPPS (108h); 

3 – Benefícios Previdenciários e Governança dos RPPS (180h); 

15. INVESTIMENTO INDIVIDUAL 

 

O aluno que desejar fazer matrícula na pós-graduação, visando obter o 

título de especialista, pagará R$ 4.284,00, valor que poderá ser pago à vista ou 

dividido em até 12 parcelas no cartão de crédito, não se admitindo a recorrência. 

16. INVESTIMENTO PARA GRUPOS 

 

A Faculdade Anasps trabalha com descontos especiais para grupos, 

conforme regulamento. Para saber mais, consulte nosso departamento 

comercial. 

 

 


